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    “Mas...Foi escrito por homens e sobre homens, isso ficou claro na hora. Tudo o que sabemos da guerra conhecemos por uma ‘voz masculina’. Somos todos prisioneiros de representações e sensações ‘masculinas’ da guerra. Das palavras ‘masculinas’. Já as mulheres estão caladas.”




    Svetlana Aleksiévitch


  




  

    PREFÁCIO1





    Importantes os estudos revelados nesta obra da lavra de Helaine da Silva Pimentel Pereira, a considerar a gravidade de crimes sexuais consumados ou tentados – violência de gênero contra as mulheres – e a demora e má condução dos trâmites processuais até a prestação da tutela jurisdicional pelo Estado-juiz. A dignidade da pessoa humana é um dos fundamentos da República Federativa do Brasil, assim entendida a sexual. Entretanto, especialmente em casos concretos de crimes sexuais, a mulher ofendida em sua honra, dignidade e emoção, por vezes sofre violência institucional nos espaços onde deve ser acolhida, atendida e encaminhada com dignidade. A mulher sofre mais de uma violação em seus direitos humanos quando se trata de ser vítima de crimes sexuais, que são de ação penal pública dada a relevância da repercussão e interesse geral que a sociedade tem na solução dessas demandas. Ela é vítima do agressor, de pessoas que não acreditam no histórico do crime, de palavras ofensivas que o Estado profere ou permite que outrem a desqualifique.




    Há urgência na prática jurídica de respeito às especificidades de casos levados às Varas de Família e Varas especializadas em violência contra as mulheres, que possuem competência para além de criminal. Quando se trata de crime sexual perpetrado durante uma união conjugal, por vezes reflete na Vara de Família, ainda que indiretamente. Pois bem, a importância de adoção de um modo específico de trabalhar cada caso desde a investigação até a sentença de uma ação penal é cristalina. Não há como tratar um crime sexual com o mesmo viés de um contra o patrimônio com vítima mulher, por exemplo. A linha de pesquisa do caso concreto tem de ser com perspectiva de gênero nos crimes sexuais. Observa-se que, em relação ao tipo derivado de homicídio, o feminicídio, há por isso um Modelo de Protocolo Latino-americano de investigação para os casos da mulher ser assassinada por razões de seu gênero.




    A perspectiva de gênero há de ser ressaltada em crimes da abrangência da Lei Maria da Penha e de outros, mesmo fora dessa legislação especial, especialmente em relação aos denominados contra a dignidade sexual. Do que se trata a perspectiva de gênero e seu raio de ação? A autora nos fala com maestria. A autora trabalha com essa questão por anos no exercício de sua carreira no Ministério Público do Estado do Espírito Santo. Esta obra alia os conhecimentos da prática jurídica com as teorias do crime. A adoção da perspectiva de gênero faz com que os setores de investigação, acusação e judicial saiam do lugar comum puramente legislativo de interpretação gramatical e vão ao teleológico, à finalidade. Ora, crimes sexuais contra as mulheres são violações de Direitos Humanos, atingem Convenções Internacionais das quais o Brasil é signatário, são crimes oriundos da cultura brasileira, vinda desde a colonização europeia, cujo modelo de família era o patriarcado, que depois alterou o sentido da família que agregava outros membros não sanguíneos para o tipo onde se vê relações assimétricas de poder, com destaque para a dominação masculina, divisão sexual de papéis, dentre outras classificações de construção das masculinidades. Os crimes sexuais contra as mulheres confirmam a cultura da suposta masculinidade frente à suposta inferioridade feminina. Crimes são frutos da cultura, da história de um povo.




    Poucas obras falam sobre essa questão da visão jurídica do gênero durante a investigação e toda a tramitação de um processo criminal. Ainda recentemente, houve iniciativa do Conselho Nacional de Justiça em publicar o Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero – 2021. Ao mesmo tempo, a autora Helaine da Silva Pimentel Pereira nos traz conhecimentos importantes para que especialmente a prestação da tutela jurisdicional seja realizada dentro de um processo trabalhado com a perspectiva de gênero, havendo necessidade dessa perspectiva vir desde a investigação criminal. Excelente obra!




    Vitória, ES, 23 de outubro de 2022.




    Catarina Cecin Gazele




    




    

      

        1 Catarina Cecin Gazele, membra do Ministério Público do Estado do Espírito Santo, Professora Doutora do Depto de Direito da UFES e membra da Associação Brasileira de Mulheres de Carreira.
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    INTRODUÇÃO




    A violência sexual atinge a todos, sem restrições de idade, raça, gênero ou classe social, mas atinge principalmente as mulheres. Talvez a violência sexual seja a forma mais cruel de violência porque ela se perpetua na história da pessoa violada e se manifesta através da apropriação do corpo da mulher, do que há de mais íntimo, de modo a causar dor e deixar sequelas irreparáveis.




    De acordo com o 15º Anuário Brasileiro de Segurança Pública (2021, p.105), no ano de 2020, foram registrados 60.460 casos de estupro e de estupro de vulnerável nas delegacias de polícia de todo o país, o que equivaleria a apontar a ocorrência de 1 estupro a cada 10 minutos. Segundo os dados coletados, 73,7% dos registros feitos referem-se ao crime de estupro de vulnerável (FBSP, 2021, p. 112). Quanto às vítimas, tanto de estupro como de estupro de vulnerável, nota-se que a grande maioria é do sexo feminino, considerando o percentual de cerca de 86,9% (FBSP, 2021, p. 114), o que, mais uma vez, deixa evidentes as desigualdades provocadas pelo sistema de dominação-exploração vigente nas relações de gênero, diante da disparidade entre homes e mulheres (adultos e crianças) na vitimização sexual.




    Diante de tal cenário, saltam aos olhos as grandes dificuldades para a apuração e o julgamento dos crimes dessa natureza, principalmente em face dos diversos obstáculos que se impõem ao descortinamento dos casos, especialmente à vítima2, que não raras vezes se vê diante de uma inversão de papéis com o agressor, o que provoca questionamentos sobre se o sistema de justiça brasileiro realmente cumpre seu papel de garantia integral e proteção eficiente dos direitos fundamentais de todas as partes envolvidas na persecução penal, notadamente perante crimes de tamanha gravidade, e qual a resposta que a sociedade dele espera.




    De fato, é perceptível, especialmente na seara criminal, o quanto estereótipos de gênero e visões distorcidas sobre a figura feminina ainda se encontram impregnados na forma de pensar e de agir e são reproduzidos até mesmo no mundo acadêmico, sob o manto da neutralidade científica. No âmbito das ações penais relacionadas a crimes contra a dignidade sexual, nota-se que o que se exige de prova, na prática, para sustentar uma condenação criminal vai muito além do que o que o mundo dos fatos e sua transmutação para o processo permitem, pois a atividade de correspondência probatória exercida para se alcançar o resultado do processo (condenação ou absolvição) percorre caminho diverso do corriqueiro (aquele empregado em relação aos demais crimes), haja vista que o caminho escolhido, ainda que de forma inconsciente, costuma seguir uma rota marcada pelo esforço constante de desconstituição da versão da vítima e de subsunção de seu comportamento ao padrão idealizado pela ótica patriarcal, buscando-se elementos para desqualificar a versão por ela apresentada e fazer ruir tudo o que mais consta como indício e prova condenatórios.




    Nesse contexto, o presente estudo propôs-se a investigar se a argumentação jurídica que sustenta a recepção de provas em ações penais relacionadas a crimes contra a dignidade sexual de mulheres - em especial quanto ao valor atribuído à palavra da vítima e ao seu comportamento social - é influenciada por estereótipos e preconcepções de gênero, em afronta aos direitos e garantias fundamentais das mulheres, por violação à equidade entre os gêneros e à dignidade da pessoa humana, ao reproduzir, em nível institucional, a discriminação e a violência simbólica.




    Para tanto, teve como ponto de partida a hipótese de que os papéis socialmente atribuídos a homens e mulheres, que historicamente privilegiam aqueles em detrimento destas, também são reproduzidos no âmbito do sistema de justiça, notadamente quando se trata da apuração de crimes contra a dignidade sexual, cujas vítimas são, em sua maioria, mulheres, eis que se trata de um espaço de criminalização do masculino, locus em que o machismo estrutural reverbera com maior intensidade.




    Assim, a pesquisa iniciou-se pela exposição de situações que evidenciam o longo caminho percorrido pelas mulheres em busca do direito de serem vistas e ouvidas não como objeto, mas como sujeito de direitos, seguida pela contextualização do tema com as abordagens de pensamento dos filósofos Michel Foucault e Pierre Bourdieu, acerca das articulações do poder com a produção do conhecimento e com a violência simbólica, e com a abordagem de pensamento da socióloga Heleieth Saffioti, acerca das categorias que se entrelaçam em meio ao processo de constituição dos sujeitos e que influem na formatação da discriminação, com vista à identificação de situações que demonstram a presença, ainda hoje, de preconcepções e estereótipos de gênero no âmbito do sistema de justiça criminal.




    Nesta senda, o presente estudo teve por objetivos identificar, na doutrina e na prática jurídica penal, sinais evidenciadores de preconcepções e estereótipos de gênero, notadamente relacionados a crimes contra a dignidade sexual; analisar se os sinais identificados provocam desigualdade de gênero no sistema de justiça criminal, principalmente no que diz respeito à abordagem dada ao valor da palavra e ao comportamento das mulheres vítimas de crimes contra a dignidade sexual; ainda, analisar se tais sinais são empregados como estratégia retórica para manutenção do poder masculino, mediante a reprodução, a nível institucional, da violência simbólica contra as mulheres, de modo a obstaculizar a busca por seus direitos, em igualdade de condições e tratamento digno; e, então, analisar a necessidade da atuação jurídica mediante perspectiva de gênero como medida de política pública de natureza afirmativa, visando a efetivação do princípio constitucional da equidade entre homens e mulheres no âmbito do sistema de justiça criminal.




    Para o alcance de tais objetivos, buscou-se delinear as características atribuídas aos gêneros masculino e feminino como resultados de construções sociais e, dentro dessa perspectiva, o peso de rótulos historicamente atribuídos às mulheres na atividade de valoração das provas referentes à apuração de crimes sexuais, discutindo a forma desigual como são tratadas as vítimas de tais crimes, com recorte para as vítimas mulheres, por meio da análise da interferência de tais conceitos naturalizados socialmente sobre as provas postas à apreciação e do poder simbólico exercido pelos discursos jurídicos na manutenção das condições de desigualdade entre homens e mulheres para, dessa maneira, discutir a necessidade de ampliação dos parâmetros da abordagem argumentativa no meio jurídico, especificamente no âmbito do processo penal, à epistemologia feminista, mediante a adoção da perspectiva de gênero, como medida de promoção dos princípios constitucionais da equidade entre homens e mulheres e da liberdade em sentido material, bem como das garantias da dignidade e do pleno acesso à justiça para todos.




    No tocante à metodologia escolhida para o desenvolvimento desta pesquisa, optou-se pelo método dialético, porquanto seu propósito é analisar criticamente a influência de estereótipos fomentadores de desigualdades entre os sujeitos masculino e feminino, no âmbito do sistema de justiça criminal, adotando-se como base teórico-metodológica, a abordagem de pensamento do filósofo Michel Foucault, diante de sua aproximação com a dialética e por se tratar de um dos principais teóricos do poder, precipuamente em razão de seus ensinamentos sobre o papel das instituições na docilização dos corpos e acerca da ligação intrínseca entre as relações de poder com o domínio do saber.




    A presente pesquisa também se apropriou dos aportes teóricos proporcionados pela socióloga Heleieth Saffioti, por conta de seus ensinamentos acerca do conceito de gênero, como construção social do masculino e do feminino por meio da qual, historicamente, privilegia-se o primeiro em detrimento do segundo. De acordo com a autora, gênero apresenta sentido mais amplo que patriarcado, sendo que este significa o regime da dominação-exploração das mulheres pelos homens. Ela acrescenta que o sentido intrínseco da palavra remonta à Simone de Beauvoir, em sua famosa frase “ninguém nasce mulher: torna-se mulher” (BEAUVOIR, 1967, p. 9), porém, é com o movimento feminista da década de 1970 que o termo gênero se desenvolve, adquirindo amplitude de conceito ideológico, de ordem política, dedicado a produzir amplas transformações sociais.




    Imprescindível contribuição teórica também foi encontrada na abordagem de pensamento do filósofo Pierre Bourdieu, a partir de sua compreensão sobre a existência de forças simbólicas, como poderes exercidos sobre os corpos que impulsionam a conformação dos sujeitos a determinados papéis, os quais contribuem para a manutenção do capital simbólico em poder dos homens e enfatizam a marginalização das mulheres diante da dominação masculina, que se mantém sob uma aparência naturalizada.




    De maneira semelhante, importantes referências teóricas foram extraídas das obras de bell hooks, por força de seu conceito de feminismo como movimento baseado na igualdade e na justiça para acabar com o sexismo, a exploração sexista e a opressão. Concepção esta que abrange o sexismo institucionalizado sistêmico e evidencia que todos os pensamentos e ações sexistas, independentemente de quem os propaga, são problemas a serem enfrentados e superados, a fim de transformar a sociedade, eliminando as desigualdades de gênero, as injustiças, e instaurando a equidade.




    Diante do caminho percorrido nesta pesquisa, evidenciou-se a necessidade de desconstrução dos estereótipos que visam - ainda que de modo inconsciente, mas para manutenção do estado das coisas - desprestigiar a vítima e o valor de sua palavra, mediante a adoção de estratégias de políticas públicas de natureza afirmativa, no intuito de garantir às mulheres equidade de tratamento no âmbito do sistema de justiça criminal e proteção eficiente de seus direitos e garantias fundamentais, dentre eles, sua dignidade e liberdade sexual, sob a ótica dos direitos e garantias fundamentais e rumo a uma possível transformação sociojurídica, ciente, por certo, da limitação espacial deste estudo em relação à amplitude do tema, que correlaciona aspectos de gênero e de hermenêutica jurídica.




    Estruturalmente, o presente estudo foi dividido em 6 partes, sendo a primeira esta introdução. De imediato, segue-se discorrendo acerca do longo processo histórico de subjugação feminina, por força da imposição patriarcal, e de construção social dos gêneros, com destaque para importantes iniciativas e acontecimentos que marcaram a longa e incessante luta das mulheres pela superação dos dogmas patriarcais e pelo reconhecimento de seus direitos. Na terceira parte, foram abordadas as ideias desenvolvidas por Michel Foucault, Heleieth Saffioti e Pierre Bourdieu, contextualizando-as com a sua aplicação, como suporte teórico, dirigida à busca por transformações sociais visando a equidade entre os gêneros.




    Em seguida, na quarta parte, analisou-se a abordagem jurídica atribuída à palavra e ao comportamento das mulheres vítimas de crimes contra a dignidade sexual, oportunidade em que foram discutidas as circunstâncias que levaram os tribunais brasileiros a reconhecer especial valor à palavra das vítimas em crimes relacionados à pauta de gênero e os argumentos contrários a este entendimento, bem como a questão probatória na seara dos crimes sexuais diante da influência do machismo estrutural e dos estereótipos de gênero, como estratégias para manutenção do poder masculino.




    Na quinta parte, foi discutida a necessidade e a urgência da adoção de posturas mais veementes no sentido não só do combate aos crimes sexuais, mas da modificação da maneira como são vistos e abordados os casos, diante da identificação de alguns exemplos, tanto no meio acadêmico como na prática jurídica, hábeis a demonstrar a presença do poder simbólico das concepções criadas em torno das ideias de homem e mulher e dos papéis socialmente atribuídos aos gêneros, abordando o problema da incorporação de estereótipos e propondo a adoção da perspectiva de gênero como medida de política pública de natureza afirmativa para a promoção da equidade no sistema de justiça.




    Na sexta e última parte, foram apresentadas as conclusões da análise, pautadas na busca pela dissolução dos estereótipos que pesam negativamente sobre o sujeito feminino e que incidem sobre a abordagem jurídica que sustenta a recepção das provas em crimes contra a dignidade sexual, assim como pela ampliação da perspectiva de gênero, sob a ótica da epistemologia feminista, como medidas de promoção do princípio constitucional da igualdade e de respaldo à dignidade sexual das mulheres na esfera do processo penal.




    




    

      

        2 Tendo em vista que a análise desenvolvida nesta pesquisa gira em torno da questão de gênero implicada na abordagem jurídica relacionada aos crimes contra a dignidade sexual, seu foco limita-se às vítimas mulheres, como principais sujeitos impactados pela interferência de preconcepções pejorativas de gênero, sem, contudo, adentrar nas especificidades que envolvem o abuso sexual de meninas, tais como o valor da palavra destas, a presunção de seu consentimento e a colheita especial de seu depoimento, por força da delimitação espacial deste estudo.


      


    


  




  

    
1 O PROCESSO DE INVISIBILIZAÇÃO DAS MULHERES AO LONGO DA HISTÓRIA POR FORÇA DA IMPOSIÇÃO DO PATRIARCADO E A CONSTRUÇÃO SOCIAL DOS GÊNEROS




    A epígrafe que ilustra esta obra é uma citação do livro A guerra não tem rosto de mulher, de Svetlana Aleksiévitch, que traz relatos reais de mulheres que viveram não apenas durante a 2ª Guerra Mundial, ocorrida na primeira metade do século XX, mas, de fato, viveram a guerra. Mulheres que sobreviveram no interior dos campos de batalha, em todos os setores das forças armadas e nas operações militares, nas mais variadas posições estratégicas e patentes. Mulheres cujos papéis e relatos passaram, por décadas a fio, distantes das narrativas históricas e literárias.




    Embora o contexto exposto por Svetlana Aleksiévitch seja circunscrito pela guerra, é possível reconhecer semelhanças e fazer analogias com diversas passagens do curso da história, em que as mulheres foram deixadas à margem, silenciadas ou invisibilizadas.




    Vale destacar que não se trata aqui de ressaltar a participação das mulheres na guerra como um fenômeno novo, visto que existem registros sobre a atuação feminina em batalhas desde as civilizações antigas, como menciona Simone de Beauvoir (1970, p. 82), na passagem em que aduz que,




    Segundo as narrativas de Heródoto, as descrições relativas às amazonas do Daomé e muitos outros testemunhos antigos e modernos, aconteceu mulheres tomarem parte em guerras e vinditas sangrentas. Mostravam nessas ocasiões a mesma coragem e a mesma crueldade que os homens.




    De modo semelhante, na Grécia Antiga, o filósofo Platão, no Livro V da obra A República, já idealizava o papel da mulher na pólis grega, mesmo que de forma instrumental, porquanto visando melhor atender aos interesses da cidade, ao suscitar o debate acerca da atuação da mulher como guardiã, tarefa até então destinada exclusivamente ao homem, consoante sua afirmação de que




    - Por conseguinte, terão de depor as suas vestes as mulheres dos guardiões, uma vez que se revestirão de virtude em vez de roupa, e tomarão parte na guerra e em tudo o mais que respeite à guarda da cidade, sem fazerem outra coisa. Dentre esses trabalhos serão atribuídos os mais leves às mulheres, e não aos homens, devido à debilidade do seu sexo. (PLATÃO, 1949, p. 223).




    As mulheres sempre existiram e estiveram presentes, de uma forma ou de outra. A questão é que, repetindo Simone de Beauvoir (1970, p. 81), “o mundo sempre pertenceu aos machos. Nenhuma das razões que nos propuseram para explicá-lo nos pareceu suficiente”.




    E, por pertencer aos homens, a história do mundo foi majoritariamente contada e escrita sob a ótica masculina, como uma imposição do patriarcado, em sua concepção de regime instituído de dominação-exploração das mulheres pelos homens, de acordo com o conceito de Heleieth Saffioti (2004), que se instrumentaliza por meio de uma estrutura de poder pautada na manutenção do controle e na sujeição sociopolítica das mulheres aos homens.




    A propósito, sobre o regime do patriarcado, ressalta Heleieth Saffioti (1987, p. 47) que




    Calcula-se que o homem haja estabelecido seu domínio sobre a mulher há cerca de seis milênios. São múltiplos os planos da existência cotidiana em que se observa esta dominação. Um nível extremamente significativo deste fenômeno diz respeito ao poder político. Em termos muito simples, isto quer dizer que os homens tomam as grandes decisões que afetam a vida de um povo.




    De fato, o espaço alcançado por mulheres no meio político ainda se mostra bastante restrito e marcado pela violência exercida contra elas por meio, por exemplo, da interrupção de seus discursos. Já no campo econômico, apesar da forte presença de mulheres no mercado de trabalho, as diferenças entre homens e mulheres, produzidas pela ideologia patriarcal, manifestam-se na forma de disparidades salariais e de ocupação de cargos de direção e chefia.




    No campo do Direito, porquanto seja este encarregado de reger as relações sociais e os reflexos jurídicos delas decorrentes - ainda que em certo descompasso com os avanços socioculturais -, também se mostra possível extrair percepções semelhantes, decorrentes do patriarcado, principalmente de alijamento da figura da mulher como sujeito de direitos.




    Discorrer sobre tais situações ainda se mostra como uma obrigação atual, em pleno século XXI, notadamente diante da invasão russa à Ucrânia, iniciada em 24 de fevereiro de 2022, eis que a questão da guerra e das atrocidades que ela desencadeia mais uma vez se faz presente, fazendo rememorar e reviver violações de direitos humanos dos mais diversos tipos e formas, mas que atingem com intensidade maior os grupos mais vulneráveis da população, principalmente em relação àqueles em que há a intersecção entre fatores de vulnerabilidade, como gênero, orientação sexual, raça e classe social.




    Com efeito, quanto ao foco do presente estudo, pautado na efetivação da tutela à dignidade e à liberdade sexual das mulheres, “a história mostra que, em todas as guerras, o estupro transforma-se em uma arma para vilipendiar o inimigo” (SAFFIOTI; ALMEIDA, 1995, p. 3), sendo que o alvo precipuamente escolhido para tanto é o corpo feminino, que se torna ainda mais vulnerável frente à violência, não importando os séculos e décadas de evolução humana transcorridos, daí porque se faz pertinente a contextualização entre a guerra e a violência de gênero contra as mulheres.




    De fato, em meio à guerra, a violação sexual das mulheres destaca-se como expressão do poder e da ocupação física dos territórios, que se utiliza dos corpos femininos para a demonstração de sua força. Bem como enuncia Rita Laura Segato (2014, p. 345), “neste contexto, o corpo da mulher é a moldura ou suporte sobre o qual se escreve a derrota moral do inimigo” (tradução livre)3.




    A respeito da confluência de diversos fatores geradores de discriminação, mostra-se válido ressaltar que o conceito de interseccionalidade ganhou maior destaque por meio de críticas feministas negras, como Kimlerlé Crenshaw, Angela Davis e bell hooks, que trouxeram para o debate a inseparabilidade estrutural do racismo de outros fatores geradores de preconceitos, tal como gênero e classe social, de modo a permitir a compreensão da discriminação como um sistema de opressão interligado. Com base nesse conceito, Carla Akotire (2020, p. 37) pontua que




    A interseccionalidade permite às feministas criticidade política a fim de compreenderem a fluidez das identidades subalternas impostas a preconceitos, subordinações de gênero, de classe e raça e às opressões estruturantes da matriz colonial moderna da qual saem.




    E, considerando que as mulheres pertencem a uma minoria historicamente discriminada, em situações de crise, tal como no contexto de guerra, vê-se acentuar uma das mais graves violações à liberdade e à dignidade das mulheres, o crime de estupro. A objetificação dos corpos femininos é claramente praticada como forma de demonstração do poder masculino, como demonstração de superioridade, como uma prova física, no plano individual, da conquista territorial almejada.




    Daí porque se ressalta a importância de manter vívida a discussão acerca da discriminação que atinge parcela significativa da população, assim como a adoção de políticas de empoderamento gradual dessas minorias, tanto no aspecto individual como coletivo, diante da dimensão estrutural da discriminação que, de acordo com Adilson José Moreira (2020, p. 466), resulta da existência de sistemas que geram “[...] a exclusão de grupos minoritários nas diversas dimensões da vida, sistemas que operam por meio da ação coordenada das mais diversas instituições, sejam elas públicas ou privadas”.




    Assim, ao lado da discriminação institucional, a discriminação estrutural revela-se como um aspecto coletivo do preconceito, seja ele racial ou de qualquer natureza, e se mostra como uma decorrência da própria estrutura social, da maneira como se constituem as relações e as práticas sociais, políticas, econômicas e mesmo familiares de cada sociedade.




    Nesse panorama, não basta a percepção crítica do indivíduo acerca dos fatores que o subestimam para que ele se veja livre de situações degradantes. Como alerta Joice Berth (2020, p. 55), “[...] enquanto essa comunidade não se empoderar, ele continuará em constante fragilidade social e exposto às violências que atingem sua coletividade […]”.




    Exemplo pulsante dessa fragilidade social que, sem um coeso e mais profundo empoderamento coletivo, torna-se vulnerável a novas violências, é a situação vivenciada pelas mulheres do Afeganistão, cujos avanços por liberdade e equidade de gênero alcançados nas últimas décadas retrocederam drasticamente com a retomada do poder pelo Talibã, no ano de 2021.




    Porém, retomando a reflexão para as ideias expressas na epígrafe, ousa-se discordar da última frase citada. As mulheres não estão caladas. Contudo, elas não são ouvidas. Não em igualdade de posições com os homens.




    Tem-se por escopo, portanto, enfrentar as barreiras que dificultam que as mulheres sejam ouvidas e que impedem o estabelecimento de relações equilibradas entre homens e mulheres no sistema de justiça, especialmente no que toca à justiça criminal e ao tratamento das mulheres vítimas de violência sexual, porquanto possa ser este um dos ambientes de maior disparidade, de subjugação das vítimas por sua condição feminina.




    Assim, sendo o foco principal deste estudo a ampliação da abordagem da perspectiva de gênero como caminho para se alcançar o equilíbrio nas relações jurídicas entre homens e mulheres, parece apropriado rememorar episódios do passado, visando a construção de um futuro melhor.




    1.1 A PROFUNDIDADE DO PROBLEMA DE GÊNERO RETRATADA PELA VIDA E PELA ARTE DE ARTEMÍSIA GENTILESCHI




    O nome Artemísia Gentileschi traz consigo uma história - tanto da arte quanto da vida - que, por cerca de três séculos, pouco foi notada. O interesse é recente, eis que somente por volta da década de 1970 aprofundou-se o estudo sobre o legado artístico deixado por Artemísia e, em consequência, sobre a sua trajetória de vida e os impactos da violência de gênero por ela sofrida, sendo que a análise de suas obras demonstrou não só a qualidade e a relevância artísticas, como também a percepção das relações sociais de poder existentes entre o masculino e o feminino, no início do séc. XVII.




    Filha mais velha e única do sexo feminino de um pintor italiano, de nome Orazio Gentileschi, Artemísia nasceu em Roma, em 08 de julho de 1593, tornou-se órfã de mãe aos doze anos e cresceu auxiliando o pai em suas encomendas (GARRARD, 2020, p. 21). Na adolescência, passou a ter aulas de pintura com Agostino Tassi, que a estuprou. Tal fato foi denunciado por seu pai e foi aberto, em Roma, um processo criminal para apuração do ocorrido, de acordo com os procedimentos de investigação e com a concepção acerca do crime de estupro prevalentes na época.




    O fato é que Artemísia Gentileschi, além de ter seu corpo e sua dignidade violados pela conduta criminosa de seu agressor, também teve o corpo submetido a exames e torturas decorrentes das práticas processuais vigentes, assim como teve seu caráter e sua moral questionados, sendo vítima também do sistema processual penal que, bem antes da concepção do princípio da presunção de inocência do réu, já tinha como premissa a desconfiança em relação à palavra da vítima nos casos de estupro, tema este central nos discursos que envolvem a relação entre a verdade e as mulheres. Consoante destaca Daniella Georges Coulouris (2010, p. 10),




    Artemísia foi torturada. A escolha do método de tortura foi atingir aquilo que ela tinha de mais precioso. Então, suas mãos foram amarradas e retorcidas até que ‘confessasse’ a falsidade de sua denúncia contra um homem respeitável. Uma punição por sua denúncia considerada, de antemão, falsa. E talvez uma punição por ser uma mulher que ousara se transformar em uma artista em um período em que as oficinas de pintura não aceitavam, de forma alguma, mulheres como aprendizes.




    De fato, Daniella Georges Coulouris (2010, p. 12) aborda a questão do julgamento do estupro como um importante espaço estratégico de criminalização do masculino. Um locus onde a punição de alguns casos pode, então, ser considerada como um avanço no processo de aceitação da necessidade de punição, na perspectiva de combater ou, ao menos, mascarar a impunidade.




    No entanto, pode ser visto como um avanço seletivo, adotado por estratégia, ao partir da escolha das vítimas qualificadas como certas para, assim, chegar-se aos casos passíveis de condenação. E Artemísia Gentileschi não parecia preencher todos os requisitos para ser considerada uma vítima tida como ideal, já que criada por um pai viúvo e dedicada a um ofício tradicionalmente masculino para o seu tempo, em um contexto permeado por discursos sobre as mulheres como objetos do saber e não como sujeitos de verdade, de maneira que




    [...] a desconfiança e a tortura daquela que acusa pode aparecer como ‘natural’ diante desse espaço perigoso de criminalização do masculino que qualquer julgamento de estupro representa. Principalmente porque, como vimos, a desconfiança em relação aos testemunhos das mulheres é bem anterior ao princípio jurídico de inocência do réu. Afinal, na época de Artemísia, a tortura dos acusados era considerado um procedimento legítimo para que eles ‘confessassem’ a verdade. E, no entanto, foi Artemísia quem foi torturada para que confessasse a mentira de sua acusação ou a verdade de sua falsa-acusação (COULOURIS, 2010, p. 12, grifos da autora)
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